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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº PMC/004/2025. 

 

PRC/002/2025.  

Processo Administrativo PMC/1751/2025. 

 

Que entre si celebram, de um lado, como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE CONGONHAS, com sua 

Prefeitura Municipal, sediada à Praça Presidente Kubitschek, 135, inscrita no CNPJ sob o nº. 16.752.446/0001-
02, representado por seu Procurador Geral , Pedro Henrique Valle Mazzaro, conforme delegação de 
competência realizada por meio do Decreto nº 8.025 de 12 de fevereiro de 2025, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa GARCIA E MACEDO ADVOCACIA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
05.455.635/0001-05, sediada na Rua Rubi, nº 619, Prado, Belo Horizonte MG, CEP 30.411-195, doravante 
designado CONTRATADA, neste ato representada por Viviane Macedo Garcia, conforme atos constitutivos da 
empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº PRC/002/2025 e em observância às disposições da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril  de 2021, Decreto Municipal nº 7.653, de 19 de Outubro de 2023 e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibil idade de Licitação nº 
001/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II da 14.133/2021) 

1.1. Contratação de serviços técnico-especializados de assessoria e consultoria jurídica ao Gabinete 
do Prefeito Municipal, à Procuradoria Geral e às Secretarias Municipais, para questões jurídicas complexas , 

conforme especificado no Termo de Referência . 

1.2. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.2.3. A Proposta do contratado; e 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. Este contrato fundamenta-se no art. 74, inciso III, alíneas c e f da Lei 14.133/2021, ante a 
inviabilidade de competição para a prestação de serviços privativos de advogados, tendo em vista a 

confiança que fundamenta a contratação. 

1.3.1. A contratação da sociedade de advogados justifica -se, nos termos do § 3º do Art. 74 da Lei 
14.133/2021, em função do anterior desempenho da contratada junto a entes públicos, conforme f azem 

prova os atestados de capacidade técnica que instruem o processo; em função de estudos e experiências 
anteriores e em função da equipe técnica, composta por advogados especializados em Direito Público, 
que permitem inferir que o trabalho do escritório é essencial para a implantação do Governo Digital e 
modernização da administração pública e reconhecidamente é adequado à plena satisfação do objeto 

do contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 48 (quarenta e oito) meses, contados da data de sua 
assinatura. 

2.2. O contrato poderá ser prorrogado, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

2.3. O Município poderá, nos termos do art. 106, inciso III da Lei nº 14.133/2021, extinguir o contrato, 
sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços serão prestados à distância mediante a emissão de pareceres, elaboração de minutas 
de atos normativos e realização de videoconferência e presencialmente por meio de visitas periódicas, com 
comparecimento in loco na sede da Contratante, que deverão ocorrer no mínimo 01 (uma) vez por mês.  

3.2. O gestor poderá solicitar visitas extraordinárias, sempre que houver necessidade; 

3.3. A CONTRATADA deverá estar à disposição da Contratante através de atendimentos remotos; 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – Indicação do Quantitativo e da Estimativa de Valor da Contratação 

 

Item Descrição Unid. Quant. Valor Mensal Valor 2025 
Valor Total 
(48 meses) 

1 Assessoria e Consultoria  Mês 48 R$40.000,00 R$440.000,00 R$1.920.000,00 

 

5.1. O valor mensal da contratação será de R$40.000,00 (quarenta mil reais) conforme proposta 

apresentada, totalizando o valor para o exercício de 2025 de R$440.000,00 (quatrocentos e quarenta mil) 
reais. 

5.2. O custo estimado total da contratação é de R$1.920.000,00 (um milhão, novecentos e vinte mil 

reais), conforme cotação de preços anexa ao procedimento de contratação. 

5.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data da proposta. 

5.3.1. O valor mensal será reajustado a cada período de 1 (um ano), contado a partir da data de 

assinatura do contrato, pelo IPCA-E ou por outro índice que venha a substituí-lo ou, na ausência de substi tuto, 
pela média simples dos principais índices econômicos que apuram a inflação anual acumulada.  

5.3.2. O reajuste do contrato e a indicação da dotação orçamentária anual será realizada por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, nos termos do art. 136, incisos I e IV da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1 O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia após efetivo recebimento do objeto que terá 

fechamento contábil a cada dia 30 (trinta) e cada mês, e formalização da liquidação da despesa. 

6.2. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a Nota Fiscal, devidamente 
aprovada pelo Requisitante. 

6.3. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal, serão os  mesmos 

devolvidos a contratada para correções necessárias, não respondendo à Prefeitura Municipal de Congonhas 
por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação do pagamento. 

6.4. A Prefeitura Municipal de Congonhas não efetua pagamento antecipa do, não sendo 

considerados os itens das propostas que assim se apresentarem. 

6.5. Durante a vigência do contrato, a contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial, que 
será necessária para esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do 
trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de modificação nos procedimentos metodológicos e/ou na 

elaboração dos serviços contratados, sempre respeitando as legislações específicas da área Jurídica.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados na Lei Orçamentária Anual do município para o exercício de 2025, sendo atendida pela seguinte 

dotação:  
 

Órgão: 08 

Unidade: 01 

Função: 04 

Sub-função: 062 

Programa: 0004 

Atividade: 2.010 - Gestão e Manutenção da Procuradoria Jurídica 

339035 - Serviços de Consultoria 

7.2. As dotações referentes aos exercícios posteriores serão informadas por simples apostila. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Fornecer acesso às informações, documentos e recursos necessários para que o l icitante 
vencedor execute os serviços de consultoria e assessoria de forma adequada e eficaz; 

8.2. Pagar as despesas relacionadas aos serviços contratados de acordo com os termos estabelecidos 
no contrato e nos prazos especificados; 

8.3. Designar um representante ou equipe responsável por coordenar e supervisionar os serviços 
prestados pelo l icitante vencedor, fornecendo orientação, feedback e esclarecimentos conforme necessário;  

8.4. Cumprir com todas as obrigações contratuais, incluindo a disponibilização de recursos 
financeiros e materiais conforme acordado no contrato;  

8.5. Colaborar com o licitante vencedor durante o processo de prestação de serviços, fornecendo 

informações precisas e oportunas, bem como facil itando o acesso a locais e registros relevantes, conforme 
necessário;  

8.6. Garantir a confidencialidade e segurança das informações fornecidas ao licitante vencedor, 
conforme exigido por lei ou regulamento;  

8.7. Comunicar qualquer mudança nos requisitos, prazos ou outras condições relacionadas aos 
serviços contratados de forma oportuna e clara;  

8.8. Realizar revisões periódicas e avaliações da qualidade dos serviços prestados pelo l icitante 
vencedor, fornecendo feedback e sugerindo melhorias conforme apropriado;  

8.9. Cumprir com todas as leis, regulamentos e políticas aplicáveis relacionadas à c ontratação de 
serviços. 

8.10. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. Prestação dos serviços conforme estabelecido no contrato e nos termos da proposta 

apresentada; 

9.2. Designação da profissional qualificada e devidamente registrada na OAB/MG para executar os 
serviços contratados;  

9.3. Cumprimento dos prazos acordados para a entrega de relatórios, análises financeiras, 

consultorias e outras atividades relacionadas aos serviços;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.4. Manutenção de confidencialidade e sigilo das informações da prefeitura Municipal de 
Congonhas, conforme e exigido por lei ou regulamento;  

9.5. Fornecimento de relatórios periódicos e documentação comprobatória que demonstrem a 
execução dos serviços conforme o contrato;  

9.6. Colaboração com as autoridades  competentes em caso de auditorias, inspeções ou outras 

atividades de fiscalização relacionadas aos serviços prestados;  

9.7. Responsabilidade pela precisão e veracidade das informações legais fornecidas à Prefeitura 
Municipal de Congonhas, bem como pela conformidade com as normas contábeis e regulamentações 
aplicáveis;  

9.8. Manutenção de comunicação regular e eficaz com os representantes designados pela Prefeitura 
Municipal de Congonhas para coordenar e supervisionar os serviços contratados ; 

9.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.10. O contratado deverá encaminhar ao setor responsável pela fiscalização do contrato 
juntamente com a Nota Fiscal Eletrônica, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicíl io ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.11. Não permitir a util ização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a util ização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.12. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação 

acerca das atividades objeto do Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

9.13. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução 
do objeto, bem como, prestar esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

9.14. Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos provenientes da execução do 

Contrato e também às demais informações internas da CONTRATANTE, a que a CONTRATADA tiver 
conhecimento;  

9.15. Prestar qualquer tipo de informação solicitada pela CONTRATANTE sobre os serviços 
contratados, bem como fornecer qualquer documentação julgada necessária a CONTRATANTE entendimento 

do objeto deste Termo de Referência  

9.16. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibil idade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste Contrato  

 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de co ntratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser util izados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua obs ervância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutil ização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, por não se tratar de uma prática usual de mercado para o tipo de prestação de serviços, ante à 
inexistência de riscos consideráveis à Administração que importem na exigência de garantia contratual . 

 

    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV). 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”  e “c”  
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para l icitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b” e “c”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor  da parcela 
inadimplida, até o l imite de 10 (dez) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% do valor 
remanescente do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 
correspondente a 15% do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 20% do valor mensal do 
Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% do valor inadimplido 

do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% do valor mensal do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para l icitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que util izada 
com abuso do direito para facil itar, encobrir ou dissimular a prática dos atos i lícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coli gação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade. 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para l icitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL. (art. 92, XVIII). 

13.1. O gerenciamento do instrumento formal decorrente da presente licitação, caberá ao servidor 
Luiz Fernando Dias Leite Resende, OAB/MG 238.198 , o qual é incumbido de acompanhar prazo e saldo de 

execução dos serviços prestados. 

13.2. Quanto a fiscalização da entrega dos produtos, esta será executada pel os servidores Bianca 
Pignataro Menezes Magalhães (Fiscal) – OAB/MG 130.008 – e Douglas Santiago Oliveira Matos (Fiscal 
Substituto) – OAB/MG 187.656. 

13.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, etc. e na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a legislação. 

13.4. Os fiscais do contrato anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para o fim de eventual aplicação de sanção.  

13.5. Os fiscais do Contrato monitorarão constantemente o nível de qualidade dos serviços para 
evitar a sua degeneração, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de 
desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.  

13.6. A execução do contrato será acompanhada e fisca lizada por meio de instrumentos de controle, 
que compreendam a verificação dos seguintes aspectos, quando for o caso:  

a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e 

da qualidade demandada;  

b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;  

c) A qualidade dos serviços prestados;  

d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;  

e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contra to; e 

f) A satisfação do interesse público. 

13.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas 
a seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas convenientes.  

13.8. A CONTRATADA ficará sujeita a mais a mpla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar 
todos os esclarecimentos porventura requeridos pelo fiscal da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções  administrativas; 
e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

 CLÁUSULA QUINTA – DA POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO.  

15.1. É prevista a aplicação da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, regulamentada pelo 
Decreto Municipal n/ 6.826, de 27 de maio de 2019, de acor do com a seguinte clausula: “Na forma da Lei 
Federal nº 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 6.826/2019, para a execução deste 

contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja ou aceitar 
ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por contra própria quanto através de outrem, 
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de 
qualquer espécie que constituam prática i legal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma 

direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este Contrato, 
devendo garantir, ainda, que seus prepostos, gestores, fiscais, Servidores Públicos e colaboradores ajam da 
mesma forma e observando sempre a legislação pertinente.” 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o l imite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO.  

18.1.O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser 
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021).  
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18.2. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para 
a eficácia do contrato e de seus aditamentos, conforme determina o art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.  

18.3. Conforme art. 6º do Decreto Nº. 7.726, de 5 de janeiro de 2024, o Termo de Referência deverá 
ser publicado junto ao ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, como 
anexo, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, bem como no Portal de Transparência do 

município, sem necessidade de registro ou de identificação para acesso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO. 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Congonhas/MG para dirimir os l itígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 
da Lei nº 14.133/21. 

 
 

Congonhas, 26 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

Pedro Henrique Valle Mazzaro  

Procurador Geral  

 

 

 

Viviane Macedo Garcia  

GARCIA E MACEDO ADVOCACIA 
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